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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : R N DE O S (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 

ABSOLVIÇÃO. REEXAME ACERVO PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. 

NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Após a análise das provas que instruíram o feito, produzidas sob o 

crivo do contraditório, as instâncias antecedentes concluíram pela 

configuração do delito de estupro de vulnerável, em continuidade 

delitiva, pelo qual o paciente foi condenado, notadamente com base na 

prova oral produzida. Para se infirmar tal conclusão é necessário 

imiscuir-se no exame do acervo probatório, o que evidencia a 

impossibilidade de este Superior Tribunal apreciar o pedido formulado 

no writ.

2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja 

natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não 

comportando dilação probatória, como no caso.

3. Nos termos do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal 

Federal, apenas a falta de defesa técnica constitui nulidade absoluta da 
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ação penal; a alegação de sua deficiência, para ser apta a macular a 

prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de 

efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa. 

Esse é o teor da 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Não há falar em ausência de defesa técnica, haja vista que, conforme 

se depreende dos autos, o paciente foi assistido por advogado 

constituído, que o acompanhou em todos os atos defensivos até o final 

da instrução processual, e, ao que se percebe, portou-se de forma 

suficientemente cuidadosa.

5. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 
e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 

ABSOLVIÇÃO. REEXAME ACERVO PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. 

NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Após a análise das provas que instruíram o feito, produzidas sob o 

crivo do contraditório, as instâncias antecedentes concluíram pela 

configuração do delito de estupro de vulnerável, em continuidade 

delitiva, pelo qual o paciente foi condenado, notadamente com base na 

prova oral produzida. Para se infirmar tal conclusão é necessário 

imiscuir-se no exame do acervo probatório, o que evidencia a 

impossibilidade de este Superior Tribunal apreciar o pedido formulado 

no writ.

2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 

como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja 

natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não 

comportando dilação probatória, como no caso.

3. Nos termos do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal 
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Federal, apenas a falta de defesa técnica constitui nulidade absoluta da 

ação penal; a alegação de sua deficiência, para ser apta a macular a 

prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de 

efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa. 

Esse é o teor da 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Não há falar em ausência de defesa técnica, haja vista que, conforme 

se depreende dos autos, o paciente foi assistido por advogado 

constituído, que o acompanhou em todos os atos defensivos até o final 

da instrução processual, e, ao que se percebe, portou-se de forma 

suficientemente cuidadosa.

5. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

R. N. DE O. S. interpõe agravo regimental contra decisão de minha 
relatoria em que deneguei a ordem, in limine.

A defesa, reitera as razões postas na inicial deste writ. Para tanto, 

sustenta a ausência de provas suficientes para a condenação, além da ausência de 

defesa técnica, que não confrontou as provas que inocentariam o paciente. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 
submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, a fim de que seja concedida 
a ordem.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pese o esforço do agravante, os argumentos apresentados são 
insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Conforme afirmado anteriormente, o TJCE confirmou os termos da 
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sentença condenatória, na oportunidade do julgamento da apelação defensiva, após 
minuciar o depoimento das testemunhas e da vítima, nos seguintes termos:

Nesse sentido, ao ser ouvida na audiência de fls. 78, a vítima 
relatou que o acusado começou a alisar sua vagina e suas pernas 
quando tinha 5 (cinco) anos de idade e ela não compreendia o que 
era aquilo, até que o acusado passou a manter relações sexuais 
com a vítima. Disse ainda que foi abusada dos 5 (cinco) aos 11 
(onze) anos de idade, por diversas vezes, e que os fatos ocorriam 
em sua casa. Afirmou que o acusado ameaçava dizendo que caso a 
vítima falasse ele seria preso e a família ficaria desestruturada. 
Relatou que o acusado também abusou de sua tia Eliane, irmã de 
sua mãe, que viu o acusado mexendo nas partes íntimas de sua 
amiga, Ana Lorena, e soube que ele abusou de uma enteada dele 
chamada Grace Kelly. Afirmou que quando recebeu a intimação 
referente a este processo o acusado ligou, dizendo que sua mãe 
poderia acordar morta. (Declarações gravadas nos autos) Cumpre 
pontuar que nos crimes sexuais, as declarações prestadas pelas 
vítimas são de grande importância como elemento probatório para 
fundamentar a decisão condenatória, mesmo ante a negativa de 
autoria do réu.

[...]

Corroboram as declarações da vítima os depoimentos das 
testemunhas de acusação colhidos na mesma audiência (fls. 78), 
todos em perfeita consonância com o relato da ofendida. 
(Depoimentos gravados nos autos) A testemunha Maria do 
Socorro da Costa, mãe da vítima, relatou que soube dos fatos 
através de sua irmã Francisca. Afirmou que a vítima confirmou os 
abusos e que ocorreram por muitas vezes.

A testemunha Maria Elizabete da Costa, tia da vítima, relatou que 
descobriram o abuso após a vítima desenvolver uma infecção 
urinária e se recusar a ir ao ginecologista. Disse que diante da 
pressão, a vítima relatou o que aconteceu, revelando que os abusos 
começaram na infância, que havia concretizada a relação carnal e 
que os abusos ocorreram em mais de uma oportunidade. Afirmou 
que soube que o recorrente abusou da sua própria irmã de criação 
e de outra tia da vítima, Eliane.

A testemunha Eliane Maria da Costa Ferreira, tia da ofendida, 
relatou que a vítima contou para a irmã da depoente, Francisca 
Antônia, que era abusada sexualmente pelo acusado. Disse que 
soube que há algum tempo o denunciado vinha mantendo relações 
sexuais com a ofendida. Relatou que realmente se consumou a 
conjunção carnal mais de uma vez. Afirmou que o acusado abusou 
sexualmente da depoente quando esta tinha 11 (onze) anos de 
idade, que o apelante tocou nos seios e nos genitais da depoente. 
Disse que ouviu que o acusado também teria abusado de uma irmã 
de criação dele.
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A testemunha Francisco Jonas da Costa, tio da vítima, relatou que 
soube dos fatos através de sua irmã, a qual falou que a vítima 
contou ter sido abusada sexualmente pelo denunciado. Disse que 
não sabe exatamente em que consistiam os abusos. Afirmou que 
os abusos ocorreram mais de uma vez. Relatou que soube pela 
família que o acusado molestou sua irmã, Eliane.

As testemunhas de defesa Marlene de Oliveira Sousa, Eliana 
Gomes Teixeira e Maria da Conceição Damásio não presenciaram 
os fatos e pouco acrescentaram ao acervo probatório. Nada, 
porém, que pudesse minimamente contrariar a versão acusatória. 
(fls. 99 - Depoimentos gravados nos autos).

Interrogado na mesma audiência (fls. 99), o apelante negou a 
autoria delitiva e relatou que não sabe o motivo pelo qual está 
sendo acusado. Disse que, se houver motivo para a acusação, foi 
por conta de sua separação com a mãe da vítima, a qual 
influenciou a menor a fazer as acusações. (Gravação nos autos 
digitais).

Não obstante o recorrente negue a autoria do fato narrado na 
inicial acusatória, seus argumentos encontram-se dissociados da 
prova coligida. A detida análise dos elementos de prova constantes 
nos autos aponta o apelante como autor dos crimes, restando 
comprovado quantum satis e estreme de dúvidas os fatos narrados 
na exordial delatória. As declarações firmes, coesas e 
contundentes da vítima, corroboradas pelos depoimentos 
harmônicos e convergentes das testemunhas, revelam não só a 
ocorrência do crime, mas também suas peculiaridades, estando o 
édito condenatório devidamente fundamentado, amparado pelo 
acervo probatório coligido nos autos e em perfeita consonância 
com os preceitos legais e com a jurisprudência dos tribunais 
superiores aplicáveis à espécie (fls. 209-212, grifei).

 

Reitero que, após a análise das provas que instruíram o feito, produzidas 
sob o crivo do contraditório, as instâncias antecedentes concluíram pela 
configuração do delito de estupro de vulnerável, em continuidade delitiva, pelo 
qual o paciente foi condenado, notadamente com base na prova oral produzida.

Para se infirmar tal conclusão é necessário imiscuir-se no exame do 
acervo probatório, o que evidencia a impossibilidade de este Superior Tribunal 
apreciar o pedido formulado no writ.

Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 
como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza 
urgente exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação 
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probatória, como no caso.

Ilustrativamente:

[...]

2. A via estreita do habeas corpus não se presta ao revolvimento 
da matéria fática, como ocorre quando a decisão é atacada sob 
alegações de má apreciação das provas e de desclassificação da 
conduta, devendo a coação ser manifestamente ilegal.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida de ofício 
para fixar o regime inicialmente semiaberto para o cumprimento 
da pena reclusiva.

(HC n. 270.011/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
22/4/2016).

 

Reafirmo que a jurisprudência desta Corte Superior entende que: "Em 
delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima possui 
especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas 
acostadas aos autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
7/5/2015, destaquei).

Logo, para desconstituir a conclusão alcançada – inclusive para afirmar 
serem inidôneas as provas produzidas –, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na via do habeas 
corpus.

Exemplificativamente:

 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A 
DO CP. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. DELITO 
DO ART. 241-D DO ECA. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL 
NO CELULAR. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ELEMENTOS INERENTES 
AO TIPO PENAL. REDUÇÃO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPRECISÃO DA QUANTIDADE DE VEZES EM QUE OS 
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ILÍCITOS FORAM PRATICADOS. AUMENTO NA FRAÇÃO 
MÁXIMA.

1. Tendo a condenação pelo delito de estupro sido fundamentada de 
forma suficiente em dados concretos extraídos dos depoimentos da 
vítima e de diversas testemunhas, a pretensão de absolvição por 
falta de provas, com a desconstituição do que ficou estabelecido nas 
instâncias ordinárias, ensejaria a reexame aprofundado de todo 
conjunto fático-probatório, providência incompatível com os 
estreitos limites habeas corpus, que é caracterizado pelo rito célere 
e cognição sumária.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a palavra da vítima 
nos crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são praticados 
na clandestinidade, assume relevantíssimo valor probatório, 
mormente se corroborada por outros elementos" (AgRg no REsp 
1439168/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015).

[...]

7. Habeas corpus concedido em parte para absolver o paciente do 
delito previsto no art. 241-D, parágrafo único, II do ECA e para 
redimensionar a pena do paciente quanto ao crime do art. 217-A do 
CP, ao patamar de 12 anos, 5 meses e 10 dias.

(HC n. 770.542/RJ, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), 6ª T., DJe 11/11/2022, grifei).

 

 

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. 
PALAVRA DAS VÍTIMAS. PARECER PSICOLÓGICO. 
DOSIMETRIA E REGIME. MATÉRIAS NÃO DISCUTIDAS NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O remédio do habeas corpus não se presta à apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita. Precedentes.

2. A ausência de constatação de conjunção carnal no exame pericial 
realizado nas vítimas é irrelevante para verificação da materialidade 
delitiva quando o réu é acusado de atos libidinosos diversos e o 
delito está amparado por outras palavras, em especial a palavras das 
vítimas. Precedentes.

3. Não é causa de nulidade o fato de ter sido a avaliação psicológica 
das vítimas realizada na etapa pré-processual, sem a participação do 
réu, considerando que a perita foi ouvida em juízo, oportunidade 
em que a defesa teve a chance de dirimir qualquer dúvida sobre a 
prova, bem como confrontar as conclusão do laudo.

4. As pretensões de afastamento da causa de aumento do art. 226, 
II, do CP e de alteração do regime inicial, não foram examinadas 
pelo Tribunal de Justiça. Por isso, são insuscetíveis de analise 
diretamente por esta Corte, sob pena de, assim o fazendo, incidir na 
indevida supressão de instância.

5. Habeas corpus não conhecido.
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(HC n. 644.132/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe  
16/4/2021, destaquei).

 

Por fim, cumpre destacar que o Juízo sentenciante proferiu sentença 
válida, bem fundamentada, e considerou todos os elementos de provas produzidos, 
com especial destaque à palavra da vítima e aos depoimentos das testemunhas.

Trata-se de caso gravíssimo em que os abusos ocorreram de forma 
reiterada ao longo de anos, consoante destacado pelo Tribunal estadual. 

Logo, apesar dos esforços perpetrados pela defesa, faço lembrar que, nos 
termos do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, apenas a falta 
de defesa técnica constitui nulidade absoluta da ação penal; a alegação de 
sua deficiência, para ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve ser 
acompanhada da demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, 
pois, de nulidade relativa. Esse é o teor da 523 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

Ainda: "no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, 
mas a sua deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo para o réu" (Súmula 
n. 523 do STF). Logo, diante das considerações já feitas, e conforme se verá, 
reputo ausente a demonstração de prejuízo, dada a efetiva apresentação de defesa 
prévia, alegações finais e demais atos do processo.

Ilustrativamente:
 

[...]

2. In casu, inexiste manifesta ilegalidade a ser reconhecida, 
sobretudo porque a nulidade com relação à citação não foi arguida 
em momento oportuno.

3. Transcorrido o prazo recursal para impugnar o julgamento do 
recurso em sentido estrito, bem assim, sobrevindo o julgamento do 
Conselho de Sentença, não se mostra possível reconduzir discussão 
acerca de nulidades pretéritas.

4. Segundo reiterado entendimento jurisprudencial albergado na 
Súmula 523 do STF, a alegada deficiência de defesa técnica, para o 
fim de anular o processo, deve demonstrar o efetivo prejuízo, o que, 
na espécie, não se comprova.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 345.732/GO, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
6ª T., DJe 31/3/2016)
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Na esteira desse pensamento, suposta inobservância pelo Magistrado 
sentenciante de minúcia fática não observada não deve ensejar a decretação 
automática de nulidade, pois a solução de cada processo se faz artesanalmente e as 
nulidades devem ser alegadas no momento oportuno, com a imprescindível 
demonstração de prejuízo da parte, de modo que não se invalida ato processual que 
tenha atingido a sua finalidade. Na lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 
Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho, hoje em dia "se dá mais 
valor à finalidade pela qual a forma foi instituída e ao prejuízo causado pelo ato 
atípico, cabendo ao magistrado verificar, diante de cada situação, a conveniência 
de retirar-se a eficácia do ato praticado em desacordo com o modelo legal" (As 
nulidades no processo penal. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: RT, 2001, p. 27).

Com efeito, entendo que não há falar em ausência de defesa técnica, haja 
vista que, conforme se depreende dos autos, o paciente foi assistido por advogado 
constituído, que o acompanhou em todos os atos defensivos até o final da instrução 
processual, e, ao que se percebe, portou-se de forma suficientemente cuidadosa.

A propósito, "a própria atuação plena da defesa técnica, intervindo em 
toda ação penal [...], afasta a ideia inicial de prejuízo, nos termos do art. 570 do 
CPP." (HC n. 311.533/MA, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., 16/4/2015).

Ainda, consoante entendimento deste Superior Tribunal, "[a] posterior 
discordância em relação à profundidade das teses defensivas então apresentadas, ou 
em relação às estratégias adotadas pelos profissionais então constituídos, não tem o 
condão de macular de nulidade o ato, uma vez que o réu não pode ser considerado 
indefeso" (RHC n. 41.517/PI, Rel. Ministro Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), 6ª T., 18/6/2015).

Assim, não identifico nenhum indício de nulidade em relação à aventada 
ausência ou deficiência de defesa técnica a justificar a concessão da ordem quanto 
a essa matéria.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

A propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
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regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos" (AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 876.650 / CE
Número Registro: 2023/0450423-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07895088020148060001 312001962014 7895088020148060001

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAGNO AGUIAR AVELINO
ADVOGADO : MAGNO AGUIAR AVELINO - CE044827
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : R N DE O S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R N DE O S (PRESO)
ADVOGADO : MAGNO AGUIAR AVELINO - CE044827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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